
EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 
DA COMARCA DE SALVADOR – ESTADO DA BAHIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por um dos seus 

representantes, integrante do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 
Justiça Cíveis e Fundações - CAOCIF, com endereço para recebimento de 
notificação pessoal na Av. Joana Angélica, n.º 1.312, Nazaré, CEP 40050-001, 
nesta Cidade, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 13, 
III, 109 e seguintes, da Lei n.º 6.015/73, bem como no artigo 1.104 do CPC e no 
artigo 92, II e XXIV, da Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia, requerer a 
Retificação do Assento de Registro Civil de Nascimento dos menores 
impúberes DIÓGENES CONCEIÇÃO SOUZA e DIANDERSON CONCEIÇÃO 
SOUZA, representados por sua genitora Sra. Ana Maria Conceição Moreira dos 
Santos, brasileira, solteira, do lar, residente na rua Nova Verena, nº 7E, Tancredo 
Neves (tel.: 3461-6424/2720-irmã), nesta Cidade, pelos motivos de fato e de 
direito expostos a seguir : 

 
 
DO FATO: 
 
 
1. A representante dos menores nasceu em 12 de julho de 1963, mas 

só foi registrada em 10 de abril de 1975 no Cartório do Registro Civil de Pessoas 
Naturais do Sub-Distrito de Petim, comarca de Castro Alves-Ba, sob n.º 2486, às 
fls. 41v, do livro n.º A-4, conforme certidão de nascimento de inteiro teor anexa, 
(doc. 02); 

 
2. Ocorre que os pais da representante dos menores, que viviam em 

concubinato, só contraíram matrimônio civil em 28 de outubro de 1977, quando os 
filhos do casal foram legitimados por reconhecimento paterno, consoante faz 
prova a certidão de matrimônio anexa (doc. 03). 

 
3. De tal modo, a representante dos menores Diógenes Conceição 

Souza e Dianderson Conceição Souza, pretende retificar os seus Registros de 
Nascimento para fazer constar o seu nome atual (Ana Maria Conceição Moreira 



dos Santos) bem como, do avô materno dos mesmos, Sr. Agripino Gonçalves 
dos Santos, conforme reconhecimento constante na certidão de casamento 
acima referida (doc. 03). 

 
5. Para evitar problemas futuros, a representante dos menores  

compareceu ao Ministério Público para pleitear a propositura da presente Ação 
Retificatória. 

 
 
DO DIREITO 
 
 
6. Com efeito, as retificações de Registro Civil são objeto de ações, 

onde se adota o procedimento de Jurisdição Voluntária, vez que, nestes casos, 
inexiste conflito de interesses, mas apenas procura-se adequar a realidade 
jurídica à realidade fática. 

 
7. Regendo as Ações de Retificação de Registro, sob procedimento de 

Jurisdição Voluntária, possui o Ministério Público legitimidade para intentá-las na 
qualidade de preservador do interesse público, para que os registros públicos 
retratem fielmente a realidade que lhes cabe assentar. 

 
Preceitua da seguinte forma o art. 1.104, do C.P.C.: 
 
Art. 1.104. O procedimento terá início por provocação do interessado ou 

do Ministério Público, cabendo-lhes formular o pedido em requerimento dirigido ao 
juiz, devidamente instruído com os documentos necessários e com indicação da 
providência judicial. 

 
No caso em análise, está plenamente demonstrada a inadequação dos 

dados referente a ausência do nome correto da genitora, bem como a ausência 
do nome do avô materno nos registros de nascimento dos menores. 

 
DO PEDIDO 
 
 
Destarte, requer o Ministério Público o deferimento do pedido, para que 

seja procedida: 
 
a) A retificação no registro de nascimento de Diógenes Conceição 

Souza, registrado sob o n.º 88.170, às fls. 254, do livro n.º A 143, no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais do Sub-Distrito de São Pedro, da Comarca de 
Salvador, para inserção do nome completo de sua genitora, a saber:  Ana 
Maria Conceição Moreira dos Santos, bem como, a inserção do nome do seu 
avô materno, a saber: Agripino  Gonçalves dos Santos, para tanto, requer a 
Vossa Excelência que mande expedir o competente mandado ao Cartório 
mencionado; 

 
b) A retificação no registro de nascimento de Dianderson Conceição 

Souza, registrado sob termo n.º 93.424, às fls. 69v do livro n.º A 148, no Cartório 



de Registro Civil de Pessoas Naturais do Sub-Distrito de São Pedro, da Comarca 
de Salvador, para inserção do nome completo de sua genitora, a saber:  Ana 
Maria Conceição Moreira dos Santos, bem como, a inserção do nome do seu 
avô materno, a saber: Agripino  Gonçalves dos Santos, para tanto, requer a 
Vossa Excelência que mande expedir o competente mandado ao Cartório 
mencionado; 

 
d) Intimação do Representante do Ministério Público junto a este Juízo 

para exercer a função de custos legis; 
 
e) Produção de todos os meios de prova em direito admitidas, 

apresentando, de logo, a prova documental necessária: Certidão de Nascimento e 
de Casamento com o reconhecimento expresso e o depoimento da representante 
dos menores prestado no Ministério Público, anexos – docs. 01, 02 e 03. 

 
Valor da causa para efeitos meramente fiscais: R$300,00, requerendo, 

também, a concessão dos benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei 
nº. 1.060/50. 

 
 

Pede deferimento. 
 
Salvador, 10 de junho de 2005 

 
 
 

JOSÉ FERREIRA DE SOUZA FILHO 
    Promotor de Justiça Auxiliar 

 
 


	 
	Salvador, 10 de junho de 2005 
	    Promotor de Justiça Auxiliar 

